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Em virtude da especificidade própria da Região Autó-
noma da Madeira, esta tarifa de formação vem garantir
uma maior igualdade entre todos os estudantes do
ensino superior do País.

Assim, nos termos do disposto na alínea f) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa
e na alínea b) do n.o 1 do artigo 37.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo, revisto pela Lei n.o 130/99, de 21
de Agosto, a Assembleia Legislativa Regional da
Madeira aprova a seguinte proposta de lei a enviar à
Assembleia da República:

Artigo 1.o

Beneficiários

São beneficiários da tarifa de formação estabelecida
por este diploma todos os estudantes que frequentem
o ensino superior público, privado e cooperativo da
Região Autónoma da Madeira e estejam abrangidos
pelo artigo 4.o da Lei do Financiamento do Ensino Supe-
rior (Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro).

Artigo 2.o

Formação complementar

Considera-se formação complementar o conjunto das
acções formativas que contribuam para o enriqueci-
mento académico do estudante.

Artigo 3.o

Tarifa de formação

1 — Entende-se por tarifa de formação o preço do
transporte de passageiro, bagagem e mercadoria e as
condições em que se aplica, bem como o preço e con-
dições referentes aos serviços de agência e outros ser-
viços auxiliares.

2 — A tarifa de formação será fixada anualmente por
portaria do Governo da República e equipara-se ao valor
da tarifa de estudante.

Artigo 4.o

Certificação tarifária

1 — É condição para beneficiar da tarifa de formação
a apresentação, cumulativa, por parte do estudante dos
seguintes elementos:

a) Comprovativo da pertinência da deslocação,
emitido pelo estabelecimento de ensino superior
da Região Autónoma da Madeira;

b) Documento que certifique a frequência da acção
de formação complementar em causa, emitido
pela entidade promotora.

2 — Os documentos referidos no n.o 1 deverão ser
apresentados à transportadora aérea para efeitos de
reembolso no prazo de 90 dias a partir da data de viagem
do beneficiário.

Artigo 5.o

Custos

Os custos derivados desta lei são suportados pelo
Orçamento do Estado.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

Este diploma entra em vigor após publicação no Diá-
rio da República.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 13 de
Março de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

BANCO DE PORTUGAL

Aviso do Banco de Portugal n.o 5/2001

Tendo em conta que a Directiva n.o 98/33/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Junho,
na parte que interessa, alterou o conceito de instru-
mentos derivados do mercado de balcão constante da
Directiva n.o 93/6/CEE, de 15 de Março, relativa à ade-
quação dos fundos próprios das empresas de investi-
mento e das instituições de crédito;

Tendo em conta a entrada em vigor da Directiva do
Parlamento Europeu e do Conselho n.o 2000/12/CE, de
20 de Março, relativa ao acesso à actividade das ins-
tituições de crédito e ao seu exercício;

Considerando o disposto nos artigos 9.o a 11.o do
Decreto-Lei n.o 250/2000, de 13 de Outubro:

O Banco de Portugal, no uso dos poderes que lhe
são conferidos pela alínea a) do artigo 99.o do Regime
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Finan-
ceiras, estabelece o seguinte:

1.o A subsecção III da secção B do anexo VI do aviso
n.o 7/96, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 24 de Dezembro de 1996, passa a ter a seguinte
redacção:

«SUBSECÇÃO III

Instrumentos derivados do mercado de balcão

10 — Para efeitos deste anexo, são considerados ins-
trumentos derivados do mercado de balcão os elementos
extrapatrimoniais previstos no anexo III da Directiva
n.o 2000/12/CE, de 20 de Março.

11 — Os instrumentos derivados do mercado de bal-
cão estão sujeitos aos requisitos de fundos próprios pre-
vistos no aviso n.o 1/93.

12 — Para efeitos deste anexo, as instituições devem
avaliar os instrumentos derivados do mercado de balcão
ao preço de mercado, de acordo com o método indicado
no aviso n.o 1/93.»

2.o Este aviso entra em vigor no dia da sua publicação.

5 de Abril de 2001. — O Governador, Vítor Cons-
tâncio.


